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FZ

Nº 71004848867 (N° CNJ: 0008397-67.2014.8.21.9000)

2014/Cível


RECURSO inominado. reparação de danos. aquisição de certificado digitaL. defeito. problema não solucionado. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. DANO MORAL CONFIGURADO PELA SITUAÇÃO EM CONCRETO. QUANTUM ADEQUADO.

1. O autor adquiriu da empresa ré certificado digital que não funcionou, tendo inicialmente sido alegado que a assinatura sequer havia sido instalada.  Não solucionado ou detectado o problema sugeriram que fosse adquirido outro. 

2. Incabível tal postura, ainda que não fosse possível resolver o defeito do certificado digital, no mínimo, a proposta seria de devolução do valor pago ou mesmo substituição da aquisição e não propor a compra de novo produto. Insta salientar que por ocasião da tutela deferida, ao ser disponibilizado novo certificado, este funcionou.

3. A parte ré sustentou que a causa do não funcionamento do certificado ocorreu por mau uso da parte autora. Ainda que não se trate de relação de consumo, nos termos do artigo 333, inciso II, do CPC competia à demandada comprovar suas alegações. 

4. A sentença apanhou bem a situação fática, levando-se em conta finalidade do certificado digital para atividade de advogado atuante em Justiças Especializadas que apenas utilizam o processo eletrônico, evidente que sem o certificado digital sua atuação restou prejudicada.

5.  A situação ventilada nos autos ultrapassou o mero dissabor do cotidiano. Ademais o infortúnio perdurou em torno de oito meses, considerando-se a data do pagamento do certificado, março de 2013, até ser concedida a tutela e atendida pela demandada em outubro de 2013, conforme comprovado documentalmente nos autos (fls. 10/15; 39 e 42).

6. Diante da situação vivenciada pelo autor causada pela conduta indevida da parte ré, estando demonstrado o nexo de causalidade entre referido comportamento e o fato suportado pelo demandante, tem-se caracterizado o dever de indenizar.

7. Assim, deve ser mantida a sentença recorrida que confirmou a liminar consistente em fornecimento certificado digital apto a ser utilizado, bem como condenou ao pagamento de R$ 3.000,00 a título de danos morais.

SENTENÇA MANTIDA.

RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71004848867 (N° CNJ: 0008397-67.2014.8.21.9000)


	Comarca de Farroupilha

	CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S/A 


	RECORRENTE

	PAULO CESAR BISOL 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza (Presidente) e Dr.ª Marta Borges Ortiz.
Porto Alegre, 16 de dezembro de 2014.

DR.ª FABIANA ZILLES, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Fabiana Zilles (RELATORA)

Trata-se de recurso inominado interposto pela parte ré contra sentença que julgou procedente o pedido inicial, condenando-a a emitir novo certificado digital ao autor, em plenas condições de funcionamento, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da presente decisão, sob pena de multa diária de R$ 50,00 a consolidar-se em R$ 5.000,00, tornando-se definitiva a liminar deferida à fl. 39 dos autos,  bem como ao pagamento de R$ 3.000,00 corrigidos monetariamente pelo IGPM a contar da data de publicação desta decisão e acrescidos de juros de 1% ao mês desde a data da contratação entre as partes.

Por primeiro, consigno que compulsando os autos, verifica-se que, por equívoco na impressão do parecer (fls. 62/63), a integralidade do mesmo não se encontra nos autos, mas a integralidade de seu conteúdo pode ser acessada pelo site do Tribunal de Justiça, tendo, assim, este Colegiado pleno acesso ao referido conteúdo, a fim de se proceder o adequado julgamento da lide.

A preliminar de incompetência do Juizado Especial em face da alegada necessidade de realização de perícia é de ser afastada, eis que, com efeito, não se trata de causa complexa a ensejar a necessidade de  prova pericial.

  No que tange à aventada ausência de relação de consumo, igualmente, não há o que rebater tendo em vista que a sentença não reconheceu tal relação.

Feitos tais acréscimos, é incontroverso o dever de indenizar, razão pela qual, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95
, confirmo a proposta de decisão homologada pelo juízo, e, por não superados os argumentos, torno os referidos fundamentos parte integrante do presente acórdão. 

Diante do exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, com honorários advocatícios fixados em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), corrigidos pelo IGPM e acrescidos de juros de mora em 1% ao mês, ambos a contar do trânsito em julgado. 
Dr. Pedro Luiz Pozza (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Marta Borges Ortiz - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004848867, Comarca de Farroupilha: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME"
Juízo de Origem: 1.VARA FARROUPILHA - Comarca de Farroupilha






� Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
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